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25, inciso III, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, no Artigos 52, incisos I 
e II, 54, inciso I e 56, IV da Lei Complementar Estadual nº. 057/2006, 
Artigos 8º, incisos II, IV e parágrafo único, e art. 9º da Resolução nº. 
174/2017-CNMP; Resolução nº 020/2013–CPJ; Provimento Conjunto nº 
03/2015-MP/PGJ/CGMP; Provimento Conjunto nº 001/2017-MP/PGJ/CGMP 
torna pública a Instauração de Procedimento Administrativo de Prestação 
de Contas Finalísticas.
Portaria: nº 089-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE.
Parte no Procedimento: GRÊMIO RECREATIVO CULTURAL E CARNAVALES-
CO OS COLIBRIS, CNPJ: 05.484.377/0001-87.
Assunto: Apuração da Prestação de Contas Finalística do ano calendário 
de 2019.
HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GOMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial – Em 
exercício
Coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 595671
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BENEVIDES
EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO
O Promotor de Justiça Titular do 3º Cargo da Promotoria de Justiça Cí-
vel de Benevides, respondendo cumulativamente pela 4º Promotoria de 
Benevides Dr. Laercio Guilhermino de Abreu torna pública a instauração 
do Procedimento Administrativo nº 001595-036/2020, que se encontra à 
disposição no Ministério Público de Benevides, situada à Av. Nações Unidas, 
nº 70, Bairro Centro, Município de Benevides, Pará, Fone: (91) 37241408.
Portaria de Instauração nº 055/2020-4ªPJB
Data da Instauração: 28/10/2020
Objeto: Acompanhamento do Cumprimento das Cláusulas do Termo  de 
Ajustamento de conduta celebrado  entre o Ministério Público  e a Empresa 
Vaz Oliveira e Cruz LTDA (Posto Marajó), que versa  sobre a regularização  
por parte da empresa  no pátio  de estacionamento e pernoite de cami-
nhões  que faz funcionar  no interior  de sua sede, a regularização  do licen-
ciamento  da atividade  em questão, bem como  a compensação  ambiental  
pela infração , no Município de Benevides.
Promotoria De Justiça: 4ª Promotoria de Justiça de Benevides
Promotor de Justiça: Dr. Laércio Guilhermino de Abreu

Protocolo: 595649
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da PORTARIA N° 023/2020-MP/6JMAB
A 6ª Promotora de Justiça de Marabá, com fundamento no art. 54, VI e § 
3° da Lei Complementar nº 057/06, torna pública a instauração do Proce-
dimento Administrativo n° 000508-940/2019 que se encontra à disposição 
na Promotoria de Justiça de Marabá, situada na Rua das Flores, s/nº, Esq. 
c/ Rod. Transamazônica - Agrópolis do INCRA, CEP 68.502-290 - Marabá - 
Pará – Fone (94) 3312-9900 Fax: (94) 3312-9904.
PORTARIA Nº 023/2020-MP/6PJMAB
Envolvido: Município de Marabá.
Assunto: Acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, reclamação sobre 
superlotação nos Núcleos de Educação Infantis - NEI’s da rede pública de 
ensino de Marabá.
Mayanna Silva de Souza Queiroz - Promotora de Justiça.

Protocolo: 595589
Ministério Público do Estado do Pará
Extrato da PORTARIA Nº 078/2020-MP-3º PJ/MA/PC/HU – bel
O 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, PATRIMÔNIO CULTU-
RAL, HABITAÇÃO E URBANISMO DE BELÉM, torna pública a PORTARIA Nº 
078/2020-MP-3º PJ/MA/PC/HU – BEL de 27.10.2020 que Instaurar o Pro-
cedimento Administrativo nº 000023-113/2020- MP-3º PJ MA/PC/Hu, que 
se encontra à disposição na Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, Patri-
mônio Cultural, Habitação e Urbanismo de Belém, sito na Rua Ângelo Cus-
tódio, nº 36- Anexo I-térreo-Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Data da Instauração: 27/10/2020
Objeto: Solicita providências em relação a alagamentos nas seguintes 
Ruas: Maria Quitéria, São Vicente de Paula, Padre Jósimo, Benedito Ban-
deira, Irmã Adelaide e Carlos Mariguella.
Requerente: Rafaela Carneiro e outros
Requerido: Município de Belém
raimundo de jesus coelho de moraes Promotor de Justiça

Protocolo: 595601
Extrato da Recomendação n° 037/2020/MP/6PJMAB
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por sua Promotora de Justiça desta 
Comarca infra fi rmada, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no art. 129, III da CF/88, art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, art. 26, I da 
Lei nº 8.625/93 e art. 52, VI, da Lei Complementar Estadual nº 57/2006; 
torna pública a expedição da Recomendação nº 037/2020/MP/6PJMAB que 
se encontra à disposição para os interessados, nesta Promotoria de Justiça 
de Marabá, situada na Rua das Flores, s/n, esquina com Rodovia Tran-
samazônica, Agrópolis do Incra, Bairro Amapá, CEP 68502-290, Marabá/
PA - Telefone e Fax: (94) 3312-9900 - E-mail: mpmaraba@mppa.mp.br.
Recomendação n˚ 037/2020/MP/6PJMAB
Procedimento Administrativo nº 000508-940/2019
Destinatários: Município de Marabá.
Assunto: Recomendação Ministerial visando sanar irregularidades no to-
cante à situação de superlotação nas salas de aula das escolas infantis (Nú-
cleos de Educação Infantil – NEI’s) da rede pública de ensino de Marabá.
Mayanna Silva de Souza Queiroz – Promotora de Justiça, titular do 6º Car-
go de PJ de Marabá

Protocolo: 595591

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da Portaria
O Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Tutela de Fundações Privadas Associações de Interesse Social, 
Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, no desempenho de suas atri-
buições legais, nos termos do Artigo 129, inciso I da CF/88, nos Artigos 
25, inciso III, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, no Artigos 52, incisos I 
e II, 54, inciso I e 56, IV da Lei Complementar Estadual nº. 057/2006, 
Artigos 8º, incisos II, IV e parágrafo único, e art. 9º da Resolução nº. 
174/2017-CNMP; Resolução nº 020/2013–CPJ; Provimento Conjunto nº 
03/2015-MP/PGJ/CGMP; Provimento Conjunto nº 001/2017-MP/PGJ/CGMP 
torna pública a Instauração de Procedimento Administrativo de Prestação 
de Contas Finalísticas.
Portaria: nº 093-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE.
Parte no Procedimento: GRUPO PARA VALORIZAÇÃO INTEGRA-
ÇÃO E DIGNIFICAÇÃO DO DOENTE DE AIDSGRUPO PARAVIDA, CNPJ: 
83.366.245/0001-64.
Assunto: Apuração da Prestação de Contas Finalística do ano calendário 
de 2019.
HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GOMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial – Em 
exercício
Coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 595664
Extrato de Arquivamento do Inquérito Civil nº 002338-116/2013-
MPPA, para fi ns ciência fi cta da interessada – endereço não encon-
trado.
O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO 4º CARGO DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA, 
em exercício, Dr. SANDRO RAMOS CHERMONT, torna pública a Promoção 
de Arquivamento do Inquérito Civil nº 002338-116/2013-MPPA para fi ns 
de cientifi cação da interessada não encontrada, ADRIANA BAIA DE ARAÚJO 
MAUÉS.
Procedimento: Inquérito Civil nº 002338-116/2013-4ºPJDPPMA
Data do Arquivamento: 15/06/2020
Interessado: ADRIANA BAIA DE ARAÚJO MAUÉS.
Informa: A promoção de arquivamento encontra-se disponível na 4ªPJDPP-
MA, facultando à interessada apresentar razões escritas ou documentos ao 
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, que serão juntados aos 
autos do inquérito civil, visando obstar o ARQUIVAMENTO, até a sessão do 
CSMP para homologação ou rejeição da promoção de arquivamento, nos 
termos do art. 27, §§1º e 2 º da Resolução 007/2019-CPJ.
Promotor de Justiça: SANDRO RAMOS CHERMONT
Promotoria de Justiça: 4ª Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público e da Moralidade Administrativa (R. Ângelo Custódio, 36 (Anexo I), 
Cidade Velha – CEP-66015-160).

Protocolo: 595563
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da Portaria
O Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Tutela de Fundações Privadas Associações de Interesse Social, 
Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, no desempenho de suas atri-
buições legais, nos termos do Artigo 129, inciso I da CF/88, nos Artigos 
25, inciso III, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, no Artigos 52, incisos I 
e II, 54, inciso I e 56, IV da Lei Complementar Estadual nº. 057/2006, 
Artigos 8º, incisos II, IV e parágrafo único, e art. 9º da Resolução nº. 
174/2017-CNMP; Resolução nº 020/2013–CPJ; Provimento Conjunto nº 
03/2015-MP/PGJ/CGMP; Provimento Conjunto nº 001/2017-MP/PGJ/CGMP 
torna pública a Instauração de Procedimento Administrativo de Prestação 
de Contas Finalísticas.
Portaria: nº 063-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE.
Parte no Procedimento: ASSOCIAÇÃO NORTE BRASILEIRA DE EDUCA-
ÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIALCOLÉGIO SANTA CATARINA DE SENA, CNPJ: 
06.845.408/0004-93.
Assunto: Apuração da Prestação de Contas Finalística do ano calendário 
de 2019.
HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GOMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial – Em 
exercício
Coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 595746
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da Portaria
O Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Tutela de Fundações Privadas Associações de Interesse Social, 
Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, no desempenho de suas atri-
buições legais, nos termos do Artigo 129, inciso I da CF/88, nos Artigos 
25, inciso III, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, no Artigos 52, incisos I 
e II, 54, inciso I e 56, IV da Lei Complementar Estadual nº. 057/2006, 
Artigos 8º, incisos II, IV e parágrafo único, e art. 9º da Resolução nº. 
174/2017-CNMP; Resolução nº 020/2013–CPJ; Provimento Conjunto nº 
03/2015-MP/PGJ/CGMP; Provimento Conjunto nº 001/2017-MP/PGJ/CGMP 
torna pública a Instauração de Procedimento Administrativo de Prestação 
de Contas Finalísticas.
Portaria: nº 071-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE.
Parte no Procedimento: CENTRO COMUNITÁRIO DOS AMIGOS DE SANTA 


